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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 Os Dirigentes da Sociedade Acadêmica Brasileira de Ensino Renovado – SABER, com sede na cidade de Campinas, através do ofício 13/99 de 11/03/99 solicitam deste Conselho credenciamento do Colégio Ateneu Campinense Dr. Joaquim Francisco da Costa Eduardo e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível fundamental e médio e de educação profissional em nível técnico de: Hotelaria, Administração, Processamento de Dados, Saneamento, Secretariado, Edificações, Mecânica, Transações Imobiliárias e Vendas, nos termos da Deliberação 11/98. 

1.2 A Instituição mantém os cursos de educação de jovens e adultos de ensino fundamental e ensino médio na modalidade ensino a  distância, autorizada por Portaria da 1ª Delegacia de Ensino de Campinas de 09/12/96 publicada no DOE de 14/12/96. 

1.3 Consta do processo que a Instituição  mantém unidades com postos de atendimento dos cursos supletivos a distância em nível fundamental e médio nas cidades de Serra Negra, Elias Fausto, Paulínia, Indaiatuba,  Jundiaí, Salto, Sumaré e Capivari. De 4 delas, está anexada cópia de Portaria da Dirigente Regional que autorizou seu funcionamento.

1.4 O início dos cursos profissionalizantes de nível técnico está previsto para 1º de agosto de 1999.

1.5 As solicitações de credenciamento e de autorização de funcionamento dos cursos serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.
1.6 A comissão de especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 23/99 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do Art. 6º da Deliberação n.º 11/98, se manifestou em relatório, cuja íntegra encontra-se no volume I do processo, com as seguintes conclusões: 
“Consideramos prematura a instalação dos cursos profissionalizantes, donde a nossa recusa no tocante ao credenciamento”. 

“Em vista do exposto sugerimos que não se conceda o credenciamento  da instituição uma vez que o padrão de qualidade e outros quesitos apontados no relatório deixam muito a desejar”.

2. APRECIAÇÃO

2.1 No Parecer nº 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco analisou caso semelhante e explicitou, com clareza, as principais diretrizes que nortearam o CEE de São Paulo na elaboração da Indicação n.º 18/98 e da Deliberação n.º 11/98. Esclareceu também os critérios definidos por este Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. 

2.2 O texto do Conselheiro deixa claro que o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação adequados devem ser requisitos básicos exigidos para a educação a distância. Deste texto, destacamos o seguinte trecho elucidativo: “Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado , testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudo autônomos.”
2.3 Quanto ao caso do Colégio Ateneu Campinense - e especificamente em relação aos cursos profissionalizantes - o Parecer dos especialistas aponta que o material didático a ser utilizado, embora esteja passando por um processo de reformulação, não é adequado ao ensino a distância. Também os laboratórios necessários aos cursos profissionalizantes não estão prontos. Como salienta o parecer da comissão: “a) as instalações da escola, para atendimento e para estágios, são precárias e as de outros locais ainda não estão definidos; b) não estão definidas características básicas de funcionamento dos cursos profissionalizantes”.
2.4 Com relação aos cursos de nível fundamental e médio, existem problemas semelhantes. O material didático - fundamental numa modalidade de ensino que pressupõe a auto-aprendizagem - é inadequado tanto em termos de conteúdo quanto à forma. Neste caso, considerando-se a exclusividade do material impresso enquanto instrumento de estudo disponível ao aluno, esta precariedade torna-se ainda mais grave.
2.5 Também o projeto pedagógico do colégio apresenta problemas, pois se baseia, exclusivamente, na experiência da Instituição com o ensino presencial: “a experiência adquirida pela equipe de 5 pedagogos é a dos cursos de suplência presenciais (...). A equipe presume ser possível transferir (grifo meu) da metodologia presencial algo que beneficie essa nova modalidade de ensino”.  A idéia de transferência não se aplica a essa modalidade de ensino, uma vez que os cursos a distância não devem se constituir em meras adaptações de práticas pedagógicas do ensino presencial. Devem ser entendidos - e organizados - como uma modalidade específica que requer metodologia(s) própria(s). Buscar simplesmente adaptar as experiências dos cursos presenciais significa desconhecer as especificidades da educação a distância e, possivelmente, estabelecer como diferença básica apenas a não obrigatoriedade da presença, o que é muito pouco. Os especialistas destacam ainda que a “proposta pedagógica se limita a enunciados de princípios relativos ao processo, ao ensino e à tarefa do professor”. Estas limitações ficam evidentes em alguns trechos, nos quais a escola apresenta os “princípios” que orientam sua conduta; dentre eles, citamos: “liberdade”, “solidariedade humana”, “pleno desenvolvimento do educando” e “preparo para o exercício da cidadania”. Embora pertinentes, estes princípios são bastante genéricos e devem nortear qualquer ação educativa, formal ou informal. Este caráter genérico também não contempla as particularidades do ensino a distância. O parecer dos especialistas diz ainda que a proposta pedagógica “não explicita uma linha ou diretriz da escola que oriente o processo educativo no que se refere aos aspectos: objetivo a ser alcançado, posição da escola quanto ao processo de formação do educando, aos conteúdos programáticos, à liberdade, ou não, do professor em termos de metodologia, concepção de avaliação de aprendizagem, etc.”
2.6 É papel deste Conselho garantir que o credenciamento de instituições e a autorização de funcionamento de cursos na modalidade de ensino a distância não permitam a proliferação de escolas que – apesar das boas intenções expostas – se tornem cursos supletivos com todas as características de presenciais, porém  sem a presença.

A necessidade de cumprir este papel não deve ser entendida  como uma posição contra as instituições e sim enquanto adoção de uma postura que valoriza os interesses do aluno e sua formação, garantindo-lhe - de fato - o direito de adquirir os conhecimentos  gerais que constituem  patrimônio cultural  de todos e conhecimentos específicos – no caso dos cursos profissionalizantes – que lhe o garantam a possibilidade de ingresso num mercado de trabalho onde a competência se coloca de forma imperativa.

2.7 Em síntese, o projeto do Colégio Ateneu Campinense Dr. Joaquim Francisco da Costa Eduardo não apresenta os requisitos necessários à educação a distância. Estas observações nos levam a concluir que a Instituição não atende à Deliberação 11/98, não podendo, portanto, serem aceitos os pedidos de credenciamento e autorização de  funcionamento.
3. CONCLUSÃO

3.1 Indeferem-se os pedidos de credenciamento e autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental , médio e de educação profissional em nível técnico formulados pelo Colégio Ateneu Campinense Dr. Joaquim Francisco da Costa Eduardo, com sede em Campinas.

3.2 Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Escola deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos.

3.3 A Diretoria de Ensino da Região de Campinas deverá:

a) no prazo de 5 dias úteis, a contar da publicação deste Parecer, verificar o encerramento do livro de matrículas da Instituição;

b) acompanhar a conclusão dos estudos dos alunos matriculados até a data da publicação do presente Parecer;

c) tomar as demais providências cabíveis, enviando relatório a este Conselho.

3.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada, à Diretoria de Ensino da Região de Campinas e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 30 de junho de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                        Relator

3. DECISÃO DAS CÂMARAS
As Câmaras de Ensino Fundamental e Médio adotam como seu, o Parecer da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Heraldo Marelim Vianna, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marta Wolak Grosbaum, Mauro de Salles Aguiar, Nacim Walter Chieco, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                 Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão Especial, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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